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A Importância das Ciências Sociais e Humanas Em Saúde 
na Formação Médica: Relato de Experiência de Ensino Em 
Um Internato Em Saúde Coletiva na Área de Obstetrícia
The Importance of Social Sciences and Humanities in Health in Medical Training: A Teaching Experience Report in a Public Health 
Internship in Obstetrics Area
La importancia de las Ciencias Sociales y Humanas en la Salud en la Formación Médica: Relato de experiencia de enseñanza en 
un internado en Salud Pública en el área de Obstetricia

RESUMO
Objetivo: apresentar uma experiência de ensino em Saúde Coletiva em um internato rotatório em obstetrícia a partir 
da qual foram conduzidas reflexões sobre a integração da Saúde Coletiva com o currículo da graduação em medicina, 
destacando sua importância crucial a partir das Ciências Sociais e Humanas em Saúde. Relato de experiência: foi pro-
posta uma diversificação significativa do currículo do ensino em Saúde Coletiva, a partir de uma abordagem socio-an-
tropológica crítica e reflexiva que integrou os determinantes sociais de saúde à assistência obstétrica, transcendendo 
o modelo estritamente biomédico e incorporando outras dimensões no cuidado em saúde. Isso envolveu a discussão 
de temas como humanização em saúde, educação em saúde do SUS e autonomia das mulheres, além de reflexões 
sobre interseccionalidade, reconhecendo as interações complexas entre raça, gênero e classe que afetam o cuidado 
não apenas às gestantes, mas também a familiares e recém-nascidos. Considerações finais: A abordagem contribuiu 
para ampliar os horizontes da formação médica, proporcionando uma visão mais ampla e sensível às demandas so-
ciais e individuais no contexto da obstetrícia e da saúde pública.
DESCRITORES: saúde coletiva, formação médica, obstetrícia, ciências sociais e humanas em saúde

ABSTRACT
Objective: To present a teaching experience in Public Health during a rotating internship in obstetrics, through which reflec-
tions were conducted on the integration of Public Health into the medical undergraduate curriculum, highlighting its cru-
cial importance from the perspective of Social Sciences and Humanities in Health. Experience Report: A significant diver-
sification of the Public Health curriculum was proposed, using a critical and reflective socio-anthropological approach that 
integrated the social determinants of health into obstetric care. This approach went beyond the strictly biomedical model, in-
corporating other dimensions of health care. It involved discussions on topics such as humanization in health, health edu-
cation in the SUS (Unified Health System), and women's autonomy, as well as reflections on intersectionality, recognizing the 
complex interactions between race, gender, and class that affect care not only for pregnant women but also for their families 
and newborns. Final Considerations: The approach contributed to broadening the horizons of medical training, providing 
a broader and more sensitive perspective on social and individual demands within the context of obstetrics and public health. 
KEYWORDS: public health, medical training, obstetrics, social sciences and humanities in health.

RESUMEN
Objetivo: Presentar una experiencia de enseñanza en Salud Pública durante un internado rotatorio en obstetricia, a partir de la cual 
se realizaron reflexiones sobre la integración de la Salud Pública en el currículo de la carrera de medicina, destacando su importan-
cia crucial desde la perspectiva de las Ciencias Sociales y Humanas en Salud. Relato de experiencia: Se propuso una diversificación 
significativa del currículo de la enseñanza en Salud Pública, mediante un enfoque socioantropológico crítico y reflexivo que integró 
los determinantes sociales de la salud en la atención obstétrica, trascendiendo el modelo estrictamente biomédico e incorporando 
otras dimensiones en la atención sanitaria. Esto implicó la discusión de temas como la humanización en salud, la educación en 
salud del SUS (Sistema Único de Salud) y la autonomía de las mujeres, además de reflexiones sobre la interseccionalidad, recono-
ciendo las interacciones complejas entre raza, género y clase que afectan la atención no solo a las gestantes, sino también a sus fa-
miliares y recién nacidos. Consideraciones finales: El enfoque contribuyó a ampliar los horizontes de la formación médica, propor-
cionando una visión más amplia y sensible a las demandas sociales e individuales en el contexto de la obstetricia y la salud pública. 
PALABRAS CLAVE: salud pública, formación médica, obstetricia, ciencias sociales y humanas en salud.
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INTRODUÇÃO

Este artigo busca contribuir para as 
reflexões da literatura brasileira so-
bre a integração da Saúde Coletiva 

no currículo da graduação em Medici-
na(1–3) , enfatizando suas contribuições 
a partir dos referenciais das Ciências 
Sociais e Humanas em Saúde. Para isso, 
apresenta uma experiência de ensino em 
Saúde Coletiva no internato rotatório 
em Obstetrícia da Maternidade Escola 
da Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
unidade de saúde-ensino integrante 
da rede assistencial em obstetrícia do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Realiza-
da entre 2022 e 2023, essa experiência 
desenvolveu-se no âmbito da disciplina 
de Saúde Coletiva do internato de Ob-
stetrícia, que, nesse período, passou a 
ser coordenada pelos autores, então do-
centes do Instituto de Estudos em Saúde 
Coletiva (IESC/UFRJ).

Embora as atuais Diretrizes Curric-
ulares Nacionais (DCN) do Curso de 
Medicina(4) estabelecidas pela Resolução 
CNE/CES nº 3 de 2014 tenham au-
mentado a ênfase da saúde coletiva na 
atenção médica, historicamente a for-
mação médica no Brasil seguiu um mod-
elo com ênfase marcante nas disciplinas 
biomédicas, como anatomia, fisiologia 

e patologia enfatizando o conhecimen-
to técnico-científico a partir da prática 
clínica centrada na biologia humana. No 
entanto, na experiência de ensino aqui 
descrita, além da dimensão técnico-as-
sistencial embasada na biomedicina, foi 
proposta uma diversificação do currículo 
do ensino em Saúde Coletiva, adotan-
do uma abordagem crítico-reflexiva de 
integração dos determinantes sociais de 
saúde à assistência obstétrica e transpon-
do o paradigma estritamente biomédico 
para incorporar outras dimensões no 
cuidado em saúde(5,6).

Ao longo da experiência, foi possível 
observar uma aproximação enriquece-
dora da Saúde Coletiva com os referen-
ciais das Ciências Sociais e Humanas, 
especialmente no contexto do cuidado 
obstétrico e da saúde da mulher, o que 
contribuiu significativamente para uma 
formação mais crítica dos graduandos, 
indo além da abordagem de caráter estri-
tamente técnico-positivista, ainda muito 
presente na formação médica tradicio-
nal. Com isso, a ênfase do internato em 
obstetrícia passou a ser a discussão de te-
mas a respeito da saúde reprodutiva das 
mulheres, mais especificamente os que 
envolvem a gravidez, o parto e puerpério.

Foram ainda estabelecidas conexões 
com a perspectiva da humanização em 
saúde e com os processos de educação em 

saúde do Sistema Único de Saúde (SUS)
(1), valorizando o cuidado centrado no 
sujeito e a autonomia das mulheres em 
relação às suas escolhas sobre o próprio 
corpo. Isso incluiu o debate sobre in-
terseccionalidade(2), reconhecendo as 
complexas interações entre raça, gênero 
e classe que permeiam o cuidado ofere-
cido às gestantes(3,7,8), mas também aos 
familiares e recém-nascidos atendidos na 
Maternidade Escola da UFRJ.

Consideramos que essa abordagem 
ampliou os horizontes da formação 
médica, proporcionando uma visão 
abrangente e sensível às demandas so-
ciais e individuais no contexto da ob-
stetrícia, do SUS e da Saúde Pública. Isso 
ofereceu aos internos recursos para am-
pliar seu aprendizado em medicina, bus-
cando informações de maneira crítica e 
capacitando-os a lidar com os múltiplos 
aspectos referentes à saúde e ao cuidado.

O INTERNATO EM SAÚDE COLETIVA
O internato de Saúde Coletiva da 

Faculdade de Medicina da UFRJ é at-
ualmente coordenado pelo IESC. Até 
o ano de 2009, a graduação em medici-
na da UFRJ oferecia apenas interna-
tos rotatórios em quatro áreas básicas: 
Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia/
Obstetrícia e Pediatria e, desde então, 
o internato em Medicina de Família e 
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Comunidade (MFC) também se tornou 
obrigatório para todos os alunos. Em 
2016, introduziu-se o internato rotatório 
em Saúde Mental, com ênfase na apren-
dizagem a partir da Atenção Primária à 
Saúde (APS) e integrado ao MFC.

Em 2018, o curso de Medicina da 
UFRJ passou por uma reforma curric-
ular, tomando como referência as Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCN) 
de 2014(4). Cabe destacar que essas di-
retrizes têm como um de seus pilares a 
formação integral do médico, capacitan-
do-o a compreender e atuar sobre os de-
terminantes sociais da saúde. Isso inclui 
uma abordagem crítica e reflexiva sobre o 
processo de saúde e doença, consideran-
do as dimensões da diversidade humana, 
como biológica, subjetiva, étnico-racial, 
de gênero, orientação sexual, socioeco-
nômica, política, ambiental, cultural e 
ética. Além disso, as diretrizes enfatizam 
a importância de considerar tanto os 
aspectos individuais quanto os coleti-
vos, reforçando o compromisso com a 
cidadania e a dignidade humana(4). As 
novas Diretrizes Curriculares Naciona-
is de 2014 buscam fortalecer a Atenção 
Primária em Saúde e a Saúde Coletiva(9), 
visando uma formação médica mais vol-
tada para as demandas do SUS. A ma-
triz curricular proposta enfatiza a com-
preensão dos determinantes de saúde e 
a relação com o estilo de vida e trabalho 
das pessoas, promovendo a integração 
entre ensino, serviço e comunidade.

A reformulação curricular de 2018 
ampliou o internato do curso de Medici-
na da UFRJ para 24 meses, incorporan-
do um módulo dedicado à Saúde Cole-
tiva, integrado às outras cinco rodadas 
obrigatórias. Com essa mudança, a Saúde 
Coletiva passou a ser transversalmente 
inserida em cada internato rotatório, 
promovendo a reflexão dos estudantes 
sobre sua relevância e aplicação prática 
na formação médica. Essa integração foi 
realizada de forma diversa, incluindo a 
participação ativa de docentes da área em 
discussões temáticas e na análise de casos 
clínicos, enriquecendo o aprendizado 
e fortalecendo a conexão entre teoria e 

prática.
O internato de Saúde Coletiva passou 

a abranger cinco áreas: Clínica Médica, 
Cirurgia, Pediatria, Medicina de Família 
e Comunidade, e Ginecologia/Obstetrí-
cia. Em cada uma dessas áreas, atuam 
profissionais sanitaristas de diferentes 
áreas, incluindo Epidemiologia, Políti-
ca, Planejamento e Gestão em Saúde, e 
Ciências Sociais e Humanas em Saúde, 
prevendo a inserção da Saúde Coletiva 
para promover a reflexão dos estudantes 
sobre a relevância e aplicabilidade desse 
conhecimento na prática profissional.

Com essa nova organização, os in-
ternatos de Ginecologia e Obstetrícia 
passaram a ser oferecidos conjuntam-
ente, com os alunos divididos em duas 
turmas que passam 5 ou 6 semanas em 
cada especialidade médica. O internato 
de Obstetrícia acontece na Maternidade 
Escola da UFRJ, envolvendo alunos do 
nono, décimo e décimo primeiro perío-
dos da graduação em Medicina. A Saúde 
Coletiva é integrada ao internato de 
maneira longitudinal, com quatro horas 
semanais ao longo de todos os três seme-
stres dos internatos.

Ao assumirem a coordenação do inter-
nato em obstetrícia, em meados de 2022, 
os autores partiram do entendimento de 
que as Ciências Sociais e Humanas são 
fundamentais na formação médica por 
ampliarem sua visão para além dos as-
pectos biológicos e clínicos da saúde(5), 
proporcionando uma compreensão mais 
ampla e abrangente dos aspectos sociais, 
culturais e éticos relacionados à saúde e 
ao cuidado médico. Dessa forma, o inter-
nato em obstetrícia passou a enfatizar a 
discussão de temas relacionados à saúde 
reprodutiva das mulheres, especialmente 
aqueles que envolvem gravidez, parto e 
puerpério, a partir de uma perspectiva 
socio-antropológica, problematizando o 
enfoque estritamente biológico do ensi-
no médico e buscando ampliar os refer-
enciais de cuidado em saúde.

Este formato de reorganização cur-
ricular das atividades de Saúde Coletiva 
no internato de obstetrícia permaneceu 
vigente até o final de 2023, quando o 

contrato de trabalho de um dos autores 
como professor substituto foi encerrado 
e as demais autoras deram seguimento à 
proposta. Com o intuito de alinhar os 
formatos dos internatos em Saúde Cole-
tiva, a direção do IESC propôs a refor-
mulação dos programas para promover 
a discussão de temas gerais do campo da 
saúde pública nas diferentes áreas do in-
ternato.

AS CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS E 
A SAÚDE COLETIVA NO ENSINO DA 
MEDICINA

A Saúde Coletiva é um campo de 
produção de conhecimento e de inter-
venção profissional especializada, mas 
também interdisciplinar, onde não há 
limites rígidos entre os diferentes e múl-
tiplos modos de olhar, pensar e produzir 
saúde(1). Seus principais conceitos in-
cluem o cruzamento de saberes e práti-
cas, ênfase na integralidade e equidade, 
e a superação do biologicismo e do 
modelo clínico hegemônico, através da 
crítica à medicalização e ao modelo cu-
rativo. Esses princípios foram reforçados 
na experiência de inclusão das Ciências 
Sociais e Humanas no ensino de Saúde 
Coletiva durante o internato rotatório 
em obstetrícia.

Cabe destacar que, em função da for-
mação dos autores, houve contribuições 
expressivas da antropologia às discussões 
no internato. Segundo Minayo(10), a an-
tropologia pode contribuir de diversas 
formas para pensar os processos de saúde 
e doença, tendo em vista que a disciplina 
exercita uma prática compreensiva das 
múltiplas realidades sociais e pela bus-
ca de uma cientificidade de suas práti-
cas. Minayo destaca que a antropologia 
pode contribuir para: (i) relativizar os 
conceitos biomédicos; (ii) desvendar 
a estrutura dos mecanismos terapêuti-
cos; (iii) mostrar a estreita relação entre 
saúde/doença e realidade social; (iv) 
contextualizar os sujeitos; e (v) propor 
formas de abordagem dos processos de 
saúde e doença.

A partir de estudos sobre as ciências 
sociais na formação médica(5), Silva e Fer-
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reira(6) afirmam que entre os principais 
desafios da formação médica nas Ciên-
cias Sociais, está a falta de compreensão 
dos processos saúde-doença e sua com-
plexidade, o que pode resultar em erros 
médicos e intervenções desnecessárias. 
Esse problema decorre do reducionismo 
do modelo biomédico, que valoriza o 
cuidado individual a partir de uma for-
mação predominantemente biomédica e 
intervencionista em detrimento de uma 
abordagem pautada na integralidade e 
no entendimento dos determinantes so-
ciais da saúde.

Ferreira(11) aponta que há poucos 
profissionais de Ciências Sociais nas es-
colas médicas, sendo as disciplinas dessas 
áreas administradas por profissionais não 
especializados, o que faz com que o pro-
cesso educativo possa cair no tecnicismo 
ou no simples processo de treinamento 
e repetição. Para a autora, a falta de uma 
base teórica sólida pode levar à ausência 
de reflexão crítica e emancipadora sobre 
conceitos fundamentais, prejudicando a 
formação integral dos futuros médicos.

A experiência do internato propôs 
diversas interconexões entre medicina 
e Saúde Coletiva, o que incluiu discutir 
o cuidado obstétrico de forma interdis-
ciplinar, compreendendo seus aspectos 
conceituais biológicos, subjetivos e so-
ciais. Também foi abordada a identifi-
cação de procedimentos nos sistemas 
de vigilância e controle da mortalidade 
materna, fetal e neonatal, assim como 
o reconhecimento das políticas e pro-
gramas ligados à promoção à saúde e à 
prevenção e controle de doenças nesse 
campo. Além disso, foram discutidas 
questões sociais complexas relaciona-
das à reprodução humana, como con-
tracepção, aborto legal e gravidez na 
adolescência, considerando as diversas 
dimensões da identidade dos sujeitos e 
os entrelaçamentos entre classe social, 
gênero e raça/etnia.

Nesse sentido, uma importante con-
tribuição das Ciências Sociais e Hu-
manas durante o internato foi a inserção 
da abordagem da interseccionalidade, 
conceito desenvolvido por feministas 

negras em meados da década de 1980. 
Ele amplia o pensamento feminista ao 
considerar não apenas a opressão de 
gênero, mas também outras formas de 
dominação, como raça, classe social, 
sexualidade e geração, enfrentadas pe-
las mulheres. Carla Akotirene(2) de-
fine interseccionalidade como a forma 
pela qual o racismo, o patriarcalismo, 
a opressões de classe e outros sistemas 
discriminatórios criam desigualdades 
básicas que estruturam as posições rela-
tivas de mulheres, raças, etnias, classes e 
outras. Nas discussões desenvolvidas no 
internato, mais do que um somatório 
de opressões, a interseccionalidade foi 
abordada como uma ferramenta analíti-
ca importante para pensar à inseparabili-
dade estrutural do racismo, capitalismo e 
cisheteropatriarcado, considerando que 
a inclusão de temas como raça, gênero e 
diversidade nos currículos educaciona-
is é essencial para formar profissionais 
conscientes das complexidades sociais e 
capazes de responder de forma adequada 
às diversas demandas da sociedade.

AS ATIVIDADES DESENVOLVIDADES 
NO INTERNATO DE OBSTETRÍCIA

A Maternidade Escola da UFRJ, fun-
dada em 1904, foi criada para atender 
gestantes e recém-nascidos de baixa ren-
da. Com o tempo, tornou-se referência 
no ensino da Obstetrícia, estruturando 
cursos de pós-graduação em 1974 e am-
pliando sua atuação com novas tecnolo-
gias e especialidades. A integração entre 
obstetrícia e neonatologia consolidou 
uma abordagem multiprofissional, ga-
rantindo assistência integral à saúde 
materno-infantil. Como unidade vin-
culada ao SUS, a maternidade oferece 
atendimento especializado a gestantes 
e recém-nascidos de alto risco, além de 
servir como campo de práticas para es-
tudantes, internos de medicina e resi-
dentes de diversas formações em saúde 
da UFRJ.

Durante a experiência de ensino no 
internato de Saúde Coletiva na área 
de obstetrícia desenvolvida na institu-
ição, os autores coordenaram atividades 

desenvolvidas por meio de seminários, 
palestras, debates e estudos de situ-
ações-problema, combinando teoria 
e prática na assistência obstétrica. As 
primeiras aulas abordavam temas fun-
damentais à formação médica, muitas 
vezes negligenciados, enquanto as de-
mais seguiam o interesse das turmas. A 
abordagem adotada privilegiava a inter-
seccionalidade e o conceito de justiça 
reprodutiva, ampliando a compreensão 
dos estudantes sobre os determinantes 
sociais da saúde e a equidade no cuidado 
obstétrico.

As aulas foram propostas de formas 
diversas, alternando exposições e dinâmi-
cas em grupos. Recursos audiovisuais, 
como documentários, foram frequen-
temente utilizados. Professores e profis-
sionais convidados de diversas áreas — 
saúde pública, antropologia, fisioterapia, 
psicologia, enfermagem, serviço social e 
medicina — enriqueceram as discussões, 
reforçando a produção de conhecimento 
transdisciplinar e integrado.

Cada rodada começava com a apre-
sentação dos internos, docentes e pro-
grama, além de pactuações de frequên-
cia e avaliação. A primeira aula tratava 
da medicalização do corpo feminino e 
da humanização da assistência. A per-
spectiva histórica da medicalização do 
corpo da mulher era explorada com 
base em obras de Mary Del Priore(12), 
Fabíola Rohden(13), Elisabeth Vieira14), 
Lilian Chazan(15) e Emily Martin(16). 
Discutia-se a constituição da ginecologia 
como especialidade, as iniciativas médi-
co-sanitárias e o impacto da tecnologia 
médica no parto. Na segunda parte, 
analisavam-se dados das pesquisas “Na-
scer no Brasil I e II”(17,18), as barreiras na 
assistência pré-natal e as legislações vi-
gentes, como a Lei do Acompanhante e 
as diretrizes do Ministério da Saúde para 
o parto normal.

A segunda aula enfocava Violência 
Obstétrica e Racismo Obstétrico. Em 
algumas turmas, foi exibido o docu-
mentário “Violência Obstétrica – A Voz 
das Brasileiras”19(19), seguido de dis-
cussões. Em outras, utilizou-se a análise 
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de casos reais, promovendo debates. 
Foram apresentados conceitos como vi-
olência obstétrica e racismo institucio-
nal, com base em pesquisas sobre os 
tema(3,7,8,20,21)

As aulas três e quatro abordavam te-
mas variados, conforme o interesse da 
turma, com contribuições de professores 
sobre mortalidade materna, exposição a 
poluentes, amamentação, luto perinatal, 
suicídio no ciclo gravídico-puerperal, 
direitos sociais no pré-natal e acesso ao 
aborto legal, entre outros. A diversidade 
de conteúdos ampliava o entendimento 
dos internos sobre as complexidades do 
cuidado obstétrico.

A última aula de cada rodada era ded-
icada à Oficina de Plano de Parto, com 
o objetivo de integrar os conhecimentos 
adquiridos. Inicialmente, apresentava-se 
o conceito de plano de parto e sua funda-
mentação legal(22), discutindo sua poten-
cialidade como ferramenta de educação 
em saúde sob uma perspectiva dialógica. 
Essa abordagem promovia a autonomia 
e o cuidado compartilhado, em contraste 
com o modelo hierárquico convencion-
al(23). Os internos elaboravam planos de 
parto em grupos, discutindo tensões e 
soluções práticas.

Essa atividade, particularmente, ger-
ava muita reflexão entre os internos, e 
os planos de parto produzidos apresen-
tavam pontos interessantes. Entre eles, 
destacava-se a preferência por poucas 
pessoas na sala de parto, evidenciando 
o incômodo frequentemente menciona-
do pelos internos quanto à quantidade 
excessiva de alunos presentes durante 
os procedimentos realizados na mater-
nidade. Para preservar a privacidade da 
parturiente, eles próprios, os internos, 
passaram a adotar estratégias como com-
binar entre si uma limitação na partici-
pação dos alunos durante os procedimen-
tos. Outros pontos incluíam a realização 
de poucos exames de toque, a exigência 
de consentimento para qualquer inter-
venção, a importância da comunicação 
eficaz entre médico e paciente, a recusa à 
manobra de Kristeller e a sensibilidade e 
acolhimento em situações em que a mãe 

não queria ver o bebê após o nascimento, 
como em casos em que mulheres mani-
festaram o desejo pela entrega voluntária 
para adoção.

Após a última aula da rodada era re-
alizada uma avaliação final que consistia 
em duas questões discursivas. A primeira 
instigava os alunos a refletir sobre algum 
dos temas abordados durante as aulas. A 
segunda questão era um breve relato de 
experiência, onde os alunos deveriam 
descrever uma situação vivenciada du-
rante o internato que os tivesse impact-
ado, positivamente ou não, podendo ser 
algo pessoal ou observado, que deveria 
ser analisado em diálogo com os temas 
discutidos ao longo da rodada. Foi as-
segurado o sigilo e criado um ambiente 
seguro para a elaboração desses relatos. 
Como resultado, surgiram diversos re-
latos interessantes como experiências de 
acompanhamento de gestantes durante 
a realização de procedimentos ou no 
cuidado ambulatorial, reflexões sobre 
questões de classe e raça na assistência, 
observações acerca da sensibilização para 
práticas de humanização durante o par-
to, relatos críticos à eventuais práticas 
de violência obstétrica, dentre outros. 
Um aspecto bastante destacado foi que 
as aulas de Saúde Coletiva os levaram a 
questionar práticas anteriormente natu-
ralizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência proporcionou apren-
dizado significativo tanto para os au-
tores, que desenvolveram estratégias 
pedagógicas para integrar as Ciências 
Sociais ao ensino médico, quanto para os 
alunos, que reconheceram a relevância 
e a inovação dos conteúdos abordados. 
Emergiram também desafios, como o 
limitado conhecimento dos alunos so-
bre a história da medicina e do SUS, a 
naturalização da patologização do corpo 
feminino, o desconhecimento sobre leg-
islações de direitos da gestante e partu-
riente e a falta de preparo para suporte 
emocional e comunicação de más notí-
cias. Esses pontos evidenciam a carência 

de discussões sobre comunicação em 
saúde, psicologia médica e educação em 
saúde na formação médica.

Estabeleceram-se também impor-
tantes vínculos com a abordagem da hu-
manização em saúde e com os processos 
de educação em saúde do SUS, enfati-
zando o cuidado humanizado e a autono-
mia das mulheres em decisões sobre seus 
corpos, por meio de discussões de temas 
como mortalidade materna, aborto legal, 
violência obstétrica, racismo obstétrico e 
plano de parto. As discussões, baseadas 
em perspectivas soócio-antropológicas e 
interseccionais, sensibilizaram os alunos 
para questões críticas de respeito, digni-
dade e direitos das gestantes e puérperas. 
Essa abordagem ampliou os referenciais 
de cuidado, incluindo os determinantes 
sociais e culturais e as dimensões de 
gênero, raça e classe, promovendo uma 
prática médica sensível e centrada no 
protagonismo feminino.

A experiência também alinhou o 
internato às Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Medicina, destacando a 
compreensão dos determinantes sociais 
de saúde e reforçando a atenção integral. 
Além de ampliar a perspectiva dos inter-
nos sobre o cuidado, o internato atuou 
como espaço de acolhimento, apoiando 
os graduandos em sua transição para 
práticas clínicas mais complexas, fre-
quentemente marcadas por inseguranças 
e angústias.

Como desdobramentos, a experiên-
cia gerou um evento sobre aborto legal 
na Maternidade Escola da UFRJ, um 
relato apresentado no 9º Congresso Bra-
sileiro de Ciências Sociais e Humanas 
em Saúde da Abrasco, e publicações 
científicas em elaboração. Um dos prin-
cipais desafios é consolidar o internato 
em Saúde Coletiva como uma atividade 
dinâmica, capaz de dialogar com as real-
idades da prática médica e integrar dif-
erentes áreas do conhecimento. Essa in-
terdisciplinaridade é fundamental para 
instrumentalizar os futuros médicos a 
promover um cuidado mais ampliado e 
humanizado.
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